EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  CÍVEL DA REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR
, brasileiro, solteiro, portadora da cédula de identidade nºexpedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº., residente e domiciliada na Rua:, por sua advogada infra-assinado, Dra. , com escritório situado nesta cidade, à Rua, onde recebe intimações e avisos, vem mui respeitosamente, à presença de vossa Excelência, promover a presente, com fulcro nos artigos 14 e seguintes do CODECOM e no artigo 441 e seguintes do CCB pertinentes no caso, em desfavor da:
AÇÃO REDIBITÓRIA C/C  ANULATÓRIA DE TÍTULO COM INEXIBILIDADE DO DÉBITO C/C INDENIZATÓRIA
Em face de  ZUCARRÃO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ: 08.658.871/0001-9, situada à Estrada do Galeão, 1891,Jardim Carioca, Ilha do Governador, Rio de Janeiro CEP 21931-524 e FINASA S.A,CNPJ 57561615/0001-04, situada a Rua: Republica Árabe da Síria, 363, bairro Jardim Carioca,Ilha do Governador,nesta cidade.
PRELIMINARMENTE

        Requer que seja deferida a gratuidade da justiça, se faz necessária pois o requerente é pessoa juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras de arcar com custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família, pelo que nos bastamos do texto da lei, in verbis :
Art. 4º A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.

             Sobre o tema, bastam os ensinamentos do Doutor Augusto Tavares Rosa Marcacini:

"Nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, milita presunção de veracidade da declaração de pobreza em favor do requerente da gratuidade. Desta forma, o ônus de provar a inexistência ou o desaparecimento da condição de pobreza é do impugnante." 

            Entender de outra forma seria impedir os mais humildes de ter acesso à Justiça, garantia maior dos cidadãos no Estado de Direito, corolário do princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, artigo 5º, inciso XXXV da Constituição de 1988. 

         DOS FATOS
O Autor adquiriu um automóvel da marca Peugeot, ano 2000/2000, modelo 206, Soleil, placa LJY 4019, cor vermelha na loja da primeira empresa requerida em 20 de março de 2008, por meio de contrato comutativo, no valor de R$ 19.990,00(dezenove mil e novecentos e noventa reais), financiado pela segunda ré, acordando para tanto 48(quarenta e oito)  parcelas de R$ 600,02(seiscentos reais e dois centavos), com vencimento nos subseqüentes,destas 48 parcelas o Requerente já pagou 04 (quatro) parcelas, conforme carnê em anexo.

       Cabe informar, que até a presente data o Autor não possui a cópia do contrato de financiamento e por diversas vezes solicitou a primeira empresa ré tal documento, inclusive para ter em mãos a garantia do negócio firmado. O único documento que possui é o carnê que paga mensalmente ao segundo Réu e a primeira empresa ré argumenta que a obrigação de entrega do documento não é de sua responsabilidade.

 Sendo que, a transferência do veículo ficou sob responsabilidade da primeira Ré.
O veículo foi adquirido para ser utilizado em seu trabalho, lazer e auxiliá-lo em suas tarefas domésticas. 

Ao efetuar a compra ficou contratado que alguns defeitos do veículo seriam consertados, tais como: colocação do friso lateral, banco do carona quebrado, etc....

O veículo foi retirado 15(quinze) dias após a venda para que fosse solucionado o problema acima relacionado, porém ao receber o veículo constatou que os mesmos não foram solucionados e que a primeira empresa ré não cumpriu o que foi mais uma vez acordado.
Em junho, o Autor deixou o veículo na loja da primeira Re para a solução dos mesmos problemas que não foram resolvidos anteriormente (onde permaneceu por 15 dias) e  informou o  aparecimento de novos defeitos, embreagem, luz do painel de freio, freio de mão, tranca da mala, barulho no motor, etc....

Após 20 dias na loja da primeira Re, o Autor retirou o veículo e solicitou uma nova garantia, garantia estas negadas, sendo informado pela primeira Ré que qualquer  problema o Autor poderia retornar a loja.

Pasme Excelência,  o calvário do Autor não terminou, pois o veículo apresentou os mesmos problemas, após fazer um passeio com sua família, em 23/08/2008, ficou com o veículo enguiçado, tendo que ser rebocado da ponte no sentido saída da Ilha do Governador até a oficina.

Foi constatado que o veículo estaria com o motor danificado, conforme doc anexo, ficando o conserto em R$ 2.870,00 de pecas, mais R$ 500,00 em mão de obra, perfazendo um total de R$ 3.370,00.

O Autor assustado, efetivou  contato com a primeira Re e comunicou o fato ocorrido, o vendedor, informou que o dono da loja não se encontrava e quando retornasse   faria contato.

Até a presente data este contato não aconteceu. Arcando, assim o Autor, as custas,  os dissabores e aborrecimentos.
         DO DIREITO
No direito pátrio está recepcionada a Teoria dos Vícios Redibitórios, constante no Código Civil brasileiro em seus artigos 441 uesque 446 e, igualmente, no Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, em seus artigos 14 e 18 e seguintes.

          O artigo 441 do Código Civil conceitua O VÍCIO REDIBITÓRIO como sendo:

"A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor."

Por sua vez, o Código de Proteção e Defesa do consumidor não deixa margem a dúvidas sobre a responsabilidade pelos vícios de qualidade que tornem os produtos impróprios ou inadequados para o consumo.

 Assim, é patente a responsabilização do 1º Réu para restituir os valores pagos pelo Autor, uma vez que o veículo entregue é inadequado e impróprio para sua utilização.

 Cabe ressaltar que o objeto do contrato à justa espera do Autor, embora a coisa objeto do contrato se apresente defeituosa, mesmo quando o objeto não é zero quilometro,  a mesma não veio com  as virtudes esperadas pelo Autor e este  não esperava um automóvel com  um vício oculto, que inutilizou o seu uso, o legislador confere proteção legal para o prejudicado , ou seja o Autor buscar amparo no Judiciário, pois,  o vendedor não quer se responsabilizar.
Portanto, a primeira ré estava de má-fé e terá que arcar com perdas e danos, recompondo as partes como estavam antes de realizar a avença. No caso em tela esta demonstrada que a primeira ré, sabia sim do vício, mas preferiu se ocultar, o  defeito é de difícil  constatação, e, por último, o defeito exista ao tempo da realização do contrato. De fato é o que ocorreu com o veículo do Autor.
Ora Excelência, está provada que existe um vício no veículo, como foi apontado através da nota  de serviço da oficina(doc. em anexo).
DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR
          Entendido ainda, que a informação como direito básico do consumidor através dos incisos III e VIII, art. 6º CDC, não é uma simples informação, e sim uma “informação qualificada”. Pois não é necessária apenas a informação, esta tem de ser clara, precisa, compreensível e adequada, ou seja, esta deve ter como parâmetro não a idéia do “homem médio”, mas sim o menor grau, o consumidor de classe mais inferior, logicamente estando atentos os critérios da racionalidade e proporcionalidade.

           Há de ser entendido que o maior vício, que pode se transformar num defeito, é a falta de informação adequada ao consumidor. A empresa ré  ao negociar tem que demonstrar com clareza, todos os problemas que podem ser apresentados, tendo o fornecedor ou prestadores de serviços, que exibir idoneidade nos negócios, e na capacitação técnica, ademais, a transparência deve integrar-se com outros princípios como a boa-fé, embora haja inibição na aplicação da transparência, o paradigma mercadológico deve ser a concorrência para melhor satisfação do consumidor.

          Em termos específicos da relação consumerista contratual, há de ser frisado o artigo 46 do CDC, que não de forma repetitiva, mas sim esclarecedora de uma manifestação do art. 6º III, para os contratos, afirma que os contratos não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão e seu sentido e alcance.

          Referente à Autonomia da Vontade, dentro de uma relação de consumo, defender-se-ia em regra, uma total ficção, ou seja, é totalmente utópico falar em Autonomia da Vontade.

         Não existe direito subjetivo de lesar, seja o consumidor ou a terceiros, seja a concorrência, seja o erário público.

         A livre iniciativa está submetida a valores sociais e, insurgindo-se contra estes, seu exercício será irregular e abusivo, configurando modalidade de ato ilícito.

        Ademais, segundo determinação do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de fornecimento de serviço, a responsabilidade das empresas RÉ é objetiva, independente de demonstração de culpa, eis que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas, conforme se pode verificar:

"O valor da indenização deve ser arbitrado com razoabilidade e moderação, observando-se, no caso concreto, o grau de culpa, condição sócio econômico das partes e a repercussão do fato”.(TJRR, AC 134/01, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti, DPJ 2267).

      Vislumbra-se no caso em tela a ocorrência de danos morais em favor do Autor a serem ressarcidos pela Ré, em virtude de seu estulto comportamento.
     Na verdade, deve-se ter em mente que o objetivo de tal indenização é duplo: satisfativo-punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia deverá proporcionar ao ofendido uma satisfação, uma sensação de compensação capaz de amenizar a dor sentida. Em contrapartida, deverá também a indenização servir como punição ao ofensor, causador do dano, incutindo-lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

 “Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”

           A responsabilidade atribuída às empresas ré  é objetiva, sendo irrelevante se ele tinha ou não conhecimento do vício. Entretanto, se agiu de má fé, ou seja, se conhecia o defeito e não o informou ao adquirente, responde também por perdas e danos, é o que realmente aconteceu.

É entendimento jurisdicional que:

Segundo WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, os vícios redibitórios são “efeitos ocultos da coisa, que a tornem imprópria ao fim a que se destina, ou lhe diminuem o valor, de tal forma que o contrato não se teria realizado se esses defeitos fossem conhecidos”.

Esses fatos vêm causando transtornos à rotina do Autor.
DO PEDIDO

Motivo esse Excelência que “Ex Positis”, requer:
1) A Gratuidade de Justiça;

2) Seja determinada a citação dos Réus, no endereço do preâmbulo, a fim de que, advertidos da sujeição aos efeitos da revelia, a teor do art. 285, última parte, do Código de Processo Civil, apresentar, querendo, respostas aos pedidos ora deduzidos, no prazo legal;

3) Que o 1º REU seja condenado a restituir ao Autor os valores pagos ao 2º Réu, na quantia de R$ 2.400,08 (dois mil e quatrocentos reais e oito centavos), referente às quatro prestações pagas, monetariamente atualizadas e mais R$ 3.370,00( três mil e trezentos e setenta reais) referente ao conserto do motor do veiculo;  

4) Que o 2º Réu anule o contrato, bem como apresente ao Juízo o contrato de financiamento e o valor financiado pelo autor;

5) Que o Juízo arbitre danos materiais e morais;

 6)  Sejam os réus condenados ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios. 

          Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pela produção de prova testemunhal e pericial, e, caso necessário, pela juntada de documentos, e por tudo o mais que se fizer indispensável à cabal demonstração dos fatos articulados na presente exordial, bem ainda pelo benefício previsto no art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor, no que tange à inversão do ônus da prova, em favor do Autor.
Dá-se à causa o valor de R$  15.000,00(quinze mil reais)
Termos em que,

Pede e espera

Deferimento.
Rio de Janeiro,
